
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2240308 - MG 
(2022/0341683-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : J O DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : A A S
ADVOGADOS : LUAN LEAL PEREIRA SOUSA - MG201392

MARIELLY SANTOS FARIA - MG193462
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. MEDIDAS PROTETIVAS. LEI MARIA DA PENHA. 
RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO. AUSÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de que a 
Lei n° 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, objetiva 
proteger a mulher da violência doméstica e familiar que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou 
patrimonial, desde que o crime seja cometido no âmbito da unidade 
doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto (AgRg no 
REsp n. 1.427.927/RJ, rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, 
julgado em 20/03/2014, DJe de 28/03/2014).
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com fundamento nas 
provas colhidas, concluiu pela ausência de caracterização de relação 
íntima de afeto e, portanto, pela inaplicabilidade da Lei Maria da 
Penha.
3. Alterar o entendimento manifestado pelas instâncias ordinárias, 
como pretende a acusação, para fazer incidir a referida norma, 
exigiria uma incursão na seara probatória do feito, hipótese 
incompatível com a via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. MEDIDAS PROTETIVAS. LEI MARIA DA PENHA. 
RELAÇÃO ÍNTIMA DE AFETO. AUSÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de que a 
Lei n° 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, objetiva 
proteger a mulher da violência doméstica e familiar que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou 
patrimonial, desde que o crime seja cometido no âmbito da unidade 
doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto (AgRg no 
REsp n. 1.427.927/RJ, rel. Ministro Moura Ribeiro, Quinta Turma, 
julgado em 20/03/2014, DJe de 28/03/2014).
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com fundamento nas 
provas colhidas, concluiu pela ausência de caracterização de relação 
íntima de afeto e, portanto, pela inaplicabilidade da Lei Maria da 
Penha.
3. Alterar o entendimento manifestado pelas instâncias ordinárias, 
como pretende a acusação, para fazer incidir a referida norma, 
exigiria uma incursão na seara probatória do feito, hipótese 
incompatível com a via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão monocrática, por mim 
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proferida, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo regimental, o Parquet reitera os fundamentos do 

recurso extremo, acrescendo que
 
o entendimento adotado no caso dos autos de que, inexistindo vínculo 
ou relação íntima de afeto do agressor com a vítima não se aplicaria a 
Lei n° 11.340/2006, restringe a proteção à mulher vítima de violência 
de gênero – mais ampla que a doméstica –, o que é vedado pelos 
Tratados internacionais que o Brasil se obrigou a cumprir e que devem 
ser observados pelo Judiciário em suas decisões, nos termos da 
Resolução 123 do CNJ (fl. 378).
 
Aduz, ainda, que a pretensão ministerial se cinge à análise da tese 

jurídica, segundo a qual, a Lei 11.340/06 visa coibir a violência de gênero 
perpetrada contra a mulher, sendo o rol de seu art. 5º meramente exemplificativo 

(fl. 380), não sendo o caso, portanto, de incidência da Súmula n. 7/STJ.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 

submissão do recurso ao Colegiado, para seu provimento.

Contrarrazões apresentadas às fls. 387-394.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

No tocante à pretendida aplicação de medidas protetivas da Lei n. 

11.340/2006, para melhor elucidação da controvérsia, transcrevo excerto do 

acórdão que manteve seu indeferimento (fls. 138/141, grifamos):
 
Cumpre inicialmente destacar que a Lei n° 11.340/06, conhecida como 
Lei Maria da Penha, foi promulgada visando coibir a violência contra a 
integridade da mulher. Para tanto, instituiu as medidas protetivas, 
que são medidas cautelares específicas a serem requeridas pelo 
Ministério Público ou diretamente pela ofendida.
As medidas protetivas abarcadas pela Lei Maria da Penha possuem 
natureza autônoma, cautelar, de caráter satisfativo, devendo por isso 
produzir efeitos enquanto perdurar uma situação de perigo.
(...).
Logo, as medidas protetivas devem ter sua imprescindibilidade e 
contemporaneidade demonstradas, para que se resguarde o caráter 
urgente e emergencial conferido pela Lei Maria da Penha.
Ademais, ainda que se afigure possível a aplicação da 
legislação às relações de namoro e de convivência afetiva 
esporádica, o caso concreto sequer se trata de um vínculo de 
afeto, mas de perseguição do acusado, o qual acredita que 
mantém um relacionamento amoroso com a ofendida.
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Dessa forma, inexistindo vínculo ou relação íntima de afeto do 
agressor com a vítima, não se aplica ao caso a Lei n° 
11.340/2006.
(...).
Frise-se, por derradeiro, que nada impede a imposição de medidas 
protetivas de urgência, desde que demonstrada a necessidade 
decorrente de fato contemporâneo imputado ao suposto ofensor.
 
Consoante asseverado na decisão ora impugnada, a orientação 

adotada pelo Tribunal de origem quanto à inaplicabilidade da Lei Maria da 

Penha, tendo em vista que o agravado e a vítima não são familiares, nem 

tampouco possuem relação de convívio permanente ou íntima de afeto, 

alinhou-se à jurisprudência do STJ.

Com efeito, conforme entendimento firmado nesta Corte Superior,
 
para a incidência da Lei Maria da Penha, basta a comprovação de que 
a violência contra a mulher tenha sido exercida no âmbito da unidade 
doméstica, da família ou de qualquer relação íntima de afeto, na qual 
o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida (AgRg no AREsp 
n. 2.319.409/DF, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/05/2023, DJe de 29/05/2023).
 
É o que se denota dos seguintes precedentes:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER. LEI 
MARIA DA PENHA. VARA ESPECIALIZADA. COMPETÊNCIA DEFINIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. ALEGAÇÃO DE NÃO VIOLÊNCIA DE 
GÊNERO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NAS PROVAS DOS AUTOS. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, nos termos a Lei Maria da Penha, ao se 
interpretar a referida norma, deve-se levar em conta os fins sociais 
buscados pelo legislador, conferindo à norma um significado que a 
insira no contexto em que foi concebida.
4. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de 
que a Lei n° 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, 
objetiva proteger a mulher da violência doméstica e familiar 
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que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico, e 
dano moral ou patrimonial, desde que o crime seja cometido no 
âmbito da unidade doméstica, da família ou em qualquer 
relação íntima de afeto (AgRg no REsp 1427927/RJ, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 
28/03/2014).
5. Nesse contexto, é de se ter claro que a própria Lei n. 11.340/2006, 
ao criar mecanismos específicos para coibir e prevenir a violência 
doméstica praticada contra a mulher, buscando a igualdade 
substantiva entre os gêneros, fundou-se justamente na indiscutível 
desproporcionalidade física existente entre os gêneros, no histórico 
discriminatório e na cultura vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, 
sua hipossuficiência ou vulnerabilidade, na verdade, são os 
fundamentos que levaram o legislador a conferir proteção especial à 
mulher.
6. Aliás, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a constitucionalidade 
da Lei n. 11.340/2006 na ADC 19/DF (de relatoria do Ministro 
MARCO AURÉLIO DE MELLO, DJe 29/4/2014), também se manifestou 
a respeito da vulnerabilidade da mulher e da necessidade de sua 
proteção.
7. Assim, de acordo com o artigo 5º, inciso II, da Lei 11.340/2006, 
configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 
físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da 
família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que 
são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa.
8. O Tribunal a quo, ao decidir pela incidência da Lei Maria da Penha 
ao caso concreto, reconheceu a violência doméstica perpetrada pelo 
recorrente contra sua ex-companheira, mãe de sua filha, em virtude do 
gênero da vítima.
9. Modificar o entendimento manifestado pelas instâncias ordinárias, 
como pretende a defesa, para afastar a incidência da referida norma, 
exigiria uma incursão na seara probatória dos autos, hipótese 
incompatível com a via do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
10. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.319.409/DF, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/05/2023, DJe de 
29/05/2023, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DE AMEAÇA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
COMPETÊNCIA. VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. ILICITUDE DA PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. QUEBRA 
DA CADEIA DE CUSTÓDIA NÃO DEMONSTRADA. INCURSÃO EM 
CONTEÚDO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. MANIFESTAÇÃO DAS 
PARTES. INVERSÃO DA ORDEM. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.
1. "[A] jurisprudência da Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça consolidou-se no sentido de que, para a aplicação da Lei 
11.340/2006, não é suficiente que a violência seja praticada contra a 
mulher e numa relação familiar, doméstica ou de afetividade, 
mas também há necessidade de demonstração da sua situação de 
vulnerabilidade ou hipossuficiência, numa perspectiva de gênero."
(AgRg no REsp 1.430.724/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015).
2. In casu, dentro do contexto descrito nos autos, afastar a conclusão 
das instâncias ordinárias, a fim de se analisar as peculiaridades do 
caso concreto acerca da efetiva demonstração da vulnerabilidade ou 
hipossuficiência da vítima, numa perspectiva de gênero, implica 
revolvimento de conteúdo fático-probatório, inviável na via estreita do 
habeas corpus.
[...].
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.867/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 24/04/2023, DJe de 27/04/2023, 
grifamos).
 
Outrossim, reitero que a reforma do julgado, a fim de reconhecer a 

existência de motivação de gênero, não encontra espaço na via eleita, 

porquanto seria necessário revolver o contexto fático-probatório, medida 

obstada pela Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, mutatis mutandis:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 
218-C DO CÓDIGO PENAL. ALEGADA NULIDADE DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO VIRTUAL DO RECURSO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA PARA SUSTENTAR ORALMENTE. 
INOCORRÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCRIÇÃO 
SATISFATÓRIA DA CONDUTA DELITIVA. RELAÇÃO DE AFETO E 
INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA PENHA. SÚMULA N. 7/STJ. 
MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Como é de conhecimento, Nos termos do art. 1.º da Resolução n.º 
549/2011, com redação estabelecida pela Resolução n.º 772/2017, 
ambas do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, a oposição ao julgamento em sessão virtual e o pleito de 
sustentação oral em audiência deverão ser realizados mediante 
petição protocolizada no prazo de cinco dias úteis, contados da 
publicação da distribuição dos autos, que, para este específico fim, 
servirá como intimação (HC 462.087/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe 29/10/2019).
2. "A superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a 
análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia, isso 
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porque o exercício do contraditório e da ampla defesa foi viabilizado 
em sua plenitude durante a instrução criminal" (AgRg no REsp n. 
1.731.559/PE, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022).
3. O pedido defensivo de afastamento da Lei Maria da Penha esbarra 
no óbice da Súmula n. 7/STJ, isso porque consta do acórdão estadual 
que a ação se deu mediante o cometimento de violência psicológica 
contra a mulher, no contexto de violência doméstica e familiar (relação 
íntima de afeto), na forma da lei específica. Nessa linha: AgRg no 
AREsp n. 1.095.407/ES, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, DJe de 18/8/2017.
4. Consta do acórdão recorrido que a materialidade delitiva está 
devidamente comprovada, sendo "desnecessária a realização de outra 
perícia além daquela cujo laudo está acostado às fls. 53/55, prova 
indireta do fato descrito nos autos, que atesta haver indícios da 
existência de imagens íntimas no telefone celular do acusado, 
relacionando-se com os 18 arquivos recebidos pelo marido da vítima 
valendo destacar, quanto a tanto, que o envio das imagens em 
nenhum momento foi negado pelo réu." (e-STJ fl. 227)
5. Alterar a conclusão do TJSP acerca da prova da materialidade 
delitiva demanda o revolvimento do acervo fático-probatório delineado 
nos autos, o que é vedado por esta Corte Superior. Incidência da 
Súmula
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.036.737/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/03/2023, DJe de 
16/03/2023).

 
E com igual compreensão ao caso em exame:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. TESE DE INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. CRIME DE ROUBO. AFASTADA A RELAÇÃO DOMÉSTICA 
E FAMILIAR ENTRE AUTOR E VÍTIMA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVISÃO DO JULGADO. VIA IMPRÓPRIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 
concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.
2. Tendo o Tribunal a quo entendido, com fundamento nas 
provas dos autos, pela ausência de relação doméstica ou 
familiar, há de se ressaltar a impropriedade da via eleita para 
afastar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, 
dada a necessidade de reexame do conjunto probatório 
produzido nos autos.
3. Conforme entendimento firmado pela jurisprudência desta Corte, é 
da competência da justiça comum o julgamento do crime em que não 
esteja caracterizada a relação doméstica, ou o vínculo familiar ou de 

Documento eletrônico VDA44784810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 05/12/2024 14:25:38
Código de Controle do Documento: bbd732cb-cd4f-4485-b52e-fe112ec2fcd4



afetividade, os quais são aptos a atrair a aplicação da lei especial. 
Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 335.217/SP, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 03/03/2016, DJe de 
10/03/2016, grifamos).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por 

seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0341683-6 AREsp 2.240.308 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0261200030318  10261200030318001  10261200030318002  10261200030318003  
10261200030318004  10261200030318006  261200030318  
55051759220208130000

EM MESA JULGADO: 03/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : J O DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : A A S 
ADVOGADOS : LUAN LEAL PEREIRA SOUSA  - MG201392

 MARIELLY SANTOS FARIA  - MG193462

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : J O DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : A A S 
ADVOGADOS : LUAN LEAL PEREIRA SOUSA  - MG201392

 MARIELLY SANTOS FARIA  - MG193462

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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